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 MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º 057/2017 

== REGISTRO DE PREÇOS == 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

O Município de Ourilândia do Norte/PA, estado do Pará, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração, torna público aos interessados que, de acordo com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, que institui a modalidade Pregão e 
Decreto Municipal nº 016/2017 de 12 de janeiro de 2017, encontra-se aberta à licitação sob a 
modalidade de PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, dia 
05/09/2017, na sala da Comissão Permanente de Licitações, situada à Avenida das Nações, n° 415, 
Bairro Centro, na Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte, às 09:00 hs, estará recebendo propostas 
e documentação para a contratação de serviços de seguro para veículos do município de 
Ourilândia do Norte – PA, através de Pregoeiro nomeado pela Portaria n.º 134/2017. 

1. DO OBJETO 
A presente licitação tem por objetivo a seleção da proposta mais vantajosa, visando à contratação de 
serviços de seguro com franquia reduzida com cobertura total, assistência 24 horas completas 
sem limite de km, cobrindo inclusive: RCF/DMT, RCF/DPT, APP/MORTE e APP/INVALIDEZ. Para 
veículos do município de Ourilândia do Norte – PA. 
  

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
  
Deverão ser entregues, ao Pregoeiro, na sala da Comissão Permanente de Licitação, na data, horário 
e endereço referidos, 02 (dois) envelopes com as seguintes indicações externas: 
  
No primeiro envelope: 
Ao Município de Ourilândia do Norte 
Setor de Licitações 

Pregão Presencial n.º 057/2017 - SMS 
Envelope n.º 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
Abertura: (dia, mês, ano e horário) 
Licitante: (denominação social completa da empresa e n.º do CNPJ) 
  
No segundo envelope: 
Ao Município de Ourilândia do Norte 
Setor de Licitações 

Pregão Presencial n.º 057/2017 - SMS 
Envelope n.º 2 – DOCUMENTAÇÃO 
Abertura: (dia, mês, ano e horário) 
Licitante: (denominação social completa da empresa e n.º do CNPJ) 
  

3. IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
  
3.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 02 (dois) dias úteis antes da 
data fixada para o recebimento das propostas. 
3.1.1. Caberá ao pregoeiro encaminhá-las à autoridade competente, que decidirá no prazo de vinte e 
quatro horas. 
3.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 
certame. 
  

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
  
4.1. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em 
processo de falência, sob concurso de credores, dissolução, liquidação. 
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 4.2. Não será admitida a participação de empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com 
a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas. 
4.3. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a 
comprovação a qualquer tempo. 
4.4. A empresa de pequeno porte e microempresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos 
nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, deverão comprovar o seu enquadramento em tal 
situação jurídica através de declaração firmada por contador. 
4.4.1. A declaração mencionada nos item anterior deverá ser entregue no início da sessão 
pública de Pregão ao Pregoeiro, fora dos envelopes de preços e da documentação. 
4.4.2. O credenciamento do licitante como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 
somente será procedido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, se o interessado comprovar tal situação 
jurídica, na forma estabelecida no item 4.4 deste Edital. 
4.4.3. A não comprovação de enquadramento da empresa como ME e EPP, na forma estabelecida nos 
itens 4.4 deste Edital, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Pregoeiro, da 
aplicação dos benefícios da Lei Complementar 123/2006 aplicáveis ao presente certame. 
4.4.4. A responsabilidade pela declaração de enquadramento conforme previsto nos itens anteriores, é 
única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam 
advir de um enquadramento falso ou errôneo. 
  

5. CREDENCIAMENTO 
  
5.1. A licitante deverá fazer-se presente junto ao Pregoeiro mediante somente um representante legal, 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame. 
5.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 
particular, atribuindo ao credenciado poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame em nome da proponente, 
5.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
5.4. Tanto na Credencial como na Procuração deverão constar, expressamente, os poderes para 
formular lances, negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e 
desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 
5.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa, o qual deverá estar munido de 
Cédula de Identidade. 
5.6. O Credenciamento, juntamente com os documentos da sua comprovação, não serão devolvidos e 
deverão ser apresentados no início da sessão pública de Pregão ao Pregoeiro, fora dos envelopes de 
preços e da documentação. 
5.7. Para exercer o direito de participar do pregão, é obrigatória a presença de representante legal da 
licitante à sessão pública referente ao mesmo, sob pena do não recebimento dos envelopes. 
  

6. DA PROPOSTA – Envelope n.º 1: 
  
6.1. A proposta deverá ser entregue em envelope lacrado e elaborada em 1 (uma) via digitada, 
assinada a última folha e rubricada nas demais pelo interessado ou seu bastante procurador, sem 
entrelinhas, emendas ou rasuras. A proposta deverá apresentar também a razão social, o n.º do CNPJ-
MF da licitante e o nome completo de seu signatário. 
6.2. As propostas deverão conter: 
  

a) PREÇO UNITÁRIO proposto para cada item, expresso em reais, com apenas duas casas decimais, 

válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta, até o efetivo pagamento. 
  

b) OS ITENS LICITADOS DEVEM TER VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES; 
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c) Valor total geral da proposta; 
  

d) VALIDADE DA PROPOSTA, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 
  
6.3. Os preços ofertados devem se cotados em moeda corrente nacional, contendo até duas casas 
decimais. 
6.4. Em caso de omissão do prazo de validade da proposta e garantia, será implicitamente 
considerado o prazo acima estabelecido. 
6.5. Nos preços cotados devem estar inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: 
despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 
fiscais e para fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer 
natureza e todos os ônus diretos; 
6.6. Não sendo emitida a Nota de Empenho dentro do prazo de validade da proposta vencedora, esta 
poderá ser prorrogada por até 60 (dias) dias ou mais se o proponente, consultado pela Administração, 
assim concordar. 
6.7. Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de naturezas formais, desde que não comprometam 
o interesse público e da Administração e nem a segurança do processo. 
6.8. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição dos itens, 
objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a 
erro ou má interpretação de parte da licitante. 
  
7 – DA DOCUMENTAÇÃO – Envelope n.º 2: 
  
7.1. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 
  

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
  

b) ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações 

contratuais, devidamente registradas na junta comercial e, em vigor e, no caso de sociedade por 

ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual 

administração, registrados e publicados; 
  
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
  

d) Certidão Negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros; 
  

e) Certidão Conjunto Negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
  

f) certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da jurisdição fiscal da 

empresa; 
  

g) certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
  

h) declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos da sua habilitação; 
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i) declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal. 
  

j) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias. 
  

l) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e de acordo com a Lei Federal nº 

12440/2011. 

m) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa ou balanço de 

abertura caso a empresa tenha sido aberto dentro do exercício. 
  
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E ETAPA DE LANCES 
  
8.1. Feito o credenciamento das licitantes e na presença delas e demais presentes à Sessão Pública 
do Pregão, o Pregoeiro receberá os envelopes n.º 1 – Proposta e n.º 2 – Documentação e procederá a 
abertura dos envelopes contendo as propostas, verificando a aceitabilidade quanto ao objeto, 
classificando o autor da proposta de menor preço, e aqueles que tenham apresentado propostas em 
valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço. 
  
8.1.1. As empresas que ofertarem em desacordo com o solicitado em edital terão as suas propostas 
desclassificadas, sendo excluídas da fase de lances. 
  
8.2. Quando não forem verificadas, no mínimo, 3 (três) propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem 8.1, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo 
de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas. 
  
8.3. Será dado início a etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
  
8.4. O Pregoeiro convidará, individualmente, as licitantes classificadas, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e as demais, em 
ordem decrescente de preço. Em caso de empate entre duas ou mais propostas e, não havendo mais 
lances de menor preço, será realizado o sorteio. 
  
8.4.1. Os lances serão pelo PREÇO TOTAL POR LOTE. 
  
8.5. Não poderá haver desistência da proposta ou dos lances já ofertados, após abertos os envelopes 
n.º 1 – Proposta, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes neste edital. 
  
8.6. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão 
da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, 
para efeito de posterior ordenação das propostas. 
  
8.7. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado pela Administração. 
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8.7.1. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e seu preço 
seja compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, podendo o Pregoeiro negociar 
para que seja obtido o preço melhor. 
8.8. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, 
§2° da Lei Complementar 123/2006, sendo assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte que atenderem ao disposto 
no item 4.4 deste edital. 
8.8.1. Entendem-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou 
superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
8.8.2. Ocorrendo empate ficto, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, poderá 

apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de 

menor preço, situação em que será considerada vencedora do certame. 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea anterior, não 

apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às 

demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 8.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto 

na alínea a deste item. 
8.9. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa satisfizer as exigências do 
item 8.8.2 deste edital, será considerado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 
originariamente de menor valor. 
8.10. O disposto nos itens 8.8 a 8.9 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor tiver 
sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
  

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e preço, decidindo motivadamente a respeito. 
9.2. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 
habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. 
  
9.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora, 
sendo-lhe adjudicado o lote do certame. 
  
9.4. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 
proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o item. 
  
9.5. Nas situações previstas nos subitens 9.3 e 9.4, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 
  
9.6. Todos os documentos serão colocados à disposição dos presentes para livre exame e rubrica. 
  
9.7. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias 
úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas 
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a contar do primeiro dia útil 
após o término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
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9.7.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o 
licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro. 
  
9.8. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
  
9.9. Decididos os possíveis recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudicará e homologará o lote à licitante vencedora do certame. 
  
9.10. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as 
fases preestabelecidas, os envelopes, lacrados e devidamente rubricados pelo Pregoeiro e pelos 
representantes credenciados, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, sendo exibidos às licitantes na 
reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos, na 
qual será obrigatória a presença de todas as licitantes, sob pena de desclassificação da proposta 
e decadência dos direitos das mesmas, inclusive quanto a recursos. 
  
9.11. A microempresa, empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao 
item 4.4.2 deste edital, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, 
previstos no item 7 alíneas e, f e g, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for 
declarada como vencedora do certame. 
  
9.12. O prazo que trata o item anterior poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde que 
seja requerido pelo interessado e que sua concessão não interfira no procedimento licitatório. O pedido 
deverá ser feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
  
9.12.1 A não regularização da documentação no prazo fixado no item 9.11, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
  
9.13. O benefício de que trata o item 9.11 não eximirá a microempresa, empresa de pequeno porte ou 
a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentam alguma restrição. 
  
9.13. Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor. 
  
9.14. Havendo conveniência da Administração, poderão ser solicitados, a qualquer tempo, testes e 
análises dos produtos entregues junto a Administração, cujas despesas correrão por conta do licitante. 
  
9.14.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo pregoeiro, 
estará sujeito a desclassificação do item proposto. 
  

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
  
10.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não 
houver recurso. 
  
10.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do 
Decreto Municipal n.º 1.531/2008 de 14 de janeiro de 2008 e artigo 49 da Lei Federal 8.666/93. 
  
10.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro. 
  

11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 
  



 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURILÂNDIA DO NORTE 

Avenida das Nações nº 415  - CEP 68390-000  -  Ourilândia do Norte - Pará 

CNPJ Nº 22.980.643/0001-81    www.ourilandia.pa.gov.br     PABX: (94) 343-1289/1284 

 

a) entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital, anexo I e em consonância com a 

proposta de preços; 
  

b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
  

c) providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

CONTRATANTE; 
  

d) arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 
  

e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial 

atualizado do contrato ou da nota de empenho; 
  

f) arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos 

legais, que correrão por conta exclusiva do Contratado; 
 
11  – PAGAMENTO 
  
11.1. O pagamento será efetuado em até 15 dias após a emissão das apólices, mediante 
apresentação de boletos para pagamento. 
  
11.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
  
12 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  
A aplicação de penalidades à licitante vencedora reger-se-á conforme o estabelecido na Seção II do 
Capítulo IV – Das Sanções Administrativas da Lei 8.666/93. 
12.1. Caso a empresa vencedora se recuse a fornecer o objeto contratado, sem motivo justificado, 
ficará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada ou 
cumulativamente: 

a) advertência, por escrito: 

b) multa sobre o valor global da contratação: 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração; 

d) declaração inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
  
12.1.1. Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados, deverá apresentar 
justificativa por escrito, até o vencimento do prazo de entrega do objeto, ficando a critério da 
CONTRATANTE a sua aceitação. 
  
12.1.2. Vencido(s) o(s) prazo(s), a CONTRATANTE oficiará à contratada comunicando-a da data 
limite. 
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12.1.3. A partir dessa data, considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada as sanções de que trata o 
subitem 15.1, sem prejuízo da aplicação do contido no subitem 15.2. 
  
12.1.4. A sanção de advertência será aplicada, por escrito, caso a inadimplência ou irregularidade 
cometida pela CONTRATADA acarrete consequências de pequena monta. 
  
12.1.5.  Pela inexecução total da obrigação, a CONTRATANTE rescindirá o contrato, podendo aplicar 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato. 
  
12.1.6. Em caso de inexecução parcial da obrigação, poderá ser aplicado o percentual de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor global do contrato. 
  
12.1.7. No caso de reincidência, ou em situações que causem significativos transtornos, danos ou 
prejuízos à Administração, será aplicado ao licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de 
entregar documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver proposta, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantida a prévia defesa, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais. 
  
12.1.8.  Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada ao licitante a sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
subitem anterior. 
  
12.2.  Fica estipulado o percentual de 0,25% (vinte e cinco centésimos percentuais) sobre o valor 
global contratado a título de mora, por descumprimento de obrigação contratual e/ou por dia de atraso 
no cumprimento de qualquer prazo previsto neste instrumento contratual, independente da notificação 
prevista no subitem 15.1.2. 
  
12.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da CONTRATANTE, pela 
CONTRATADA, serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor 
da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente. 
  
12.3.1. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber da CONTRATANTE, terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem 
anterior. 
  
12.4.  A aplicação de multas, bem como a rescisão do contrato, não impede que a CONTRATANTE 
aplique à CONTRATADA as demais sanções previstas no subitem 15.1. 
  
12.5. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento contratual será precedida 
de processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o contraditório. 
  
13 – CONTRATO 
  
13.1. Homologada a licitação, a Secretaria Municipal de Administração, convocará no prazo de até 
05(cinco) dias, o licitante que tiver apresentado a proposta vencedora para assinatura do contrato, sob 
pena de decair o direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n.º 
8.666/93. 
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13.2. Caso a firma adjudicatária não assine o Contrato no prazo e condições estabelecidas, o 
Pregoeiro poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para nova 
negociação até chegar a um vencedor ou recomendar a revogação da licitação independentemente da 
cominação prevista no artigo 81, da Lei n.º 8.666/93. 
  
14 – RESCISÃO 
  
A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que 
estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 
  
15 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
Os recursos financeiros correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, a serem escolhidas no 
Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde em data oportuna e definidas no futuro contrato 
administrativo. 
  
 16 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
16.1. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da 
licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 
  
16.2. A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou 
supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93. 
  
16.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 
Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93. 
  
16.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos ao procedimento 
licitatório serão prestados pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do 
Município de Ourilândia do Norte, estado do Pará, situada na Avenida das Nações, nº 415 – PA, ou 
pelo e-mail licitapmon@gmail.com. 
  
16.4.1. As empresas que necessitarem de maiores informações a respeito do objeto licitado deverão 
entrar em contato pelo e-mail licitapmon@gmail.com 
  
16.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em 
vigor. 
  
16.6. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 
CONTRATADO para outras entidades ou quaisquer outros. 
  
16.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Paim Filho, na data marcada, a reunião 
realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente na mesma hora e local. 
  
16.8. O Município de Ourilândia do Norte reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, 
no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 
  
16.9. Integram este Pregão: 
 

Ourilândia do Norte, 16 de agosto de 2017. 
  
  
  

Carlito Lopes Sousa Pereira, 
Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 057/2017 

1 – OBJETO 
CONTRATAÇÃO de empresa especializada na prestação de serviços no ramo de seguro de veículos, 
com cobertura total para 10 (dez) veículos pertencentes à frota da Secretaria de Saúde do Município 
de Ourilândia do Norte, com assistência técnica 24 horas (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias 
por semana, pelo prazo de 12 meses. 
 
 2 – JUSTIFICATIVA 
A contratação justifica-se pela necessidade de aquisição de cobertura de seguro total para a frota de 
veículos oficiais de propriedade do município de Ourilândia do Norte-PA, considerando que os veículos 
circulam assiduamente, propensos a sinistros e consequentemente indenizações e ressarcimentos por 
danos a terceiros. A contratação do seguro proporciona maior segurança no caso de eventuais 
responsabilidades, além de resguardar o patrimônio Público Municipal.  
 
3_ DOS VEÍCULOS A SEREM ASSEGURADOS: 
   

LOTE 00000001-VEICULOS USADOS – AUTOMOVEIS, TIPO LEVES – GASOLINA E ETANOL PREÇO 
TOTAL 

1 DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTE UNIDADE PREÇO UN 

1 
AUTOMÓVEL FIAT PALIO FIRE 2016 – BRANCA OFICIAL ANO/MOD. 
(2015/2019); CHASSI ( 9BD17122ZG7560998); PLACA: QDF 2468; FRANQUIA 
REDUZIDA; GASOLINA E ETANOL 

1 UN R$1.836,52 R$ 1.836,52 

2 
AUTOMÓVEL FIAT PALIO FIRE 2016 -BRANCA OFICIAL ANO/MOD. 
(2015/2017); CHASSI (9BD17122ZG7553947); PLACA: QDF 2288; FRANQUIA 
REDUZIDA; GASOLINA E ETANOL. 

1 

UN 
R$1.836,52 R$ 1.836,52 

3 
AUTOMÓVEL FIAT PALIO FIRE 2016; COR BRANCA OFICIAL ANO/MOD 
(2015/2016); CHASSI (9BD17122ZG554159); PLACA QDM 3928; FRANQUIA 
REDUZIDA; GASOLINA E ETANOL. 

1 

UN 
R$1.836,52 R$ 1.836,52 

4 
AUTOMÓVEL FIAT UNO MILLE WAY ECON -2010 ANO/MOD (2010/2010); 
CHASSI (9BD15844AA6430547); PLACA: NSU 8222; FRANQUIA REDUZIDA; 
GASOLINA E ETANOL 

1 

UN 
R$1.815,10 R$ 1.815,10 

PREÇO TOTAL DO LOTE 02 - R$ 7.324,66 (SETE MIL TREZENTOS E VINTE E QUATRO RAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS) 

LOTE 00000002 – VEICULOS USADOS – AMBULANCIA, TIPO LEVES A DIESEL. 
  

2 DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTE UNIDADE PREÇO UN 

5 
CAMIONETE / AMBULÂNCIA / FIAT / DUCATO MC RONTANAMB ANO/MOD 
(2010/2010); CHASSI (93W245G34A2052126); PLACA: NSP 7554; FRANQUIA 
REDUZIDA; A DIESEL 

1 

UN 
R$6.681,41 R$ 6.681,41 

6 
CAMIONETE / AMBULÂNCIA/ FIAT/ DUCATO GREENCAR M03 ANO/MOD 
(2013/2014); CHASSI (93W245G24E2119746); PLACA: OTO 8083; FRANQUIA 
REDUZIDA; DIESEL. 

1 

UN 
R$6.681,41 R$ 6.681,41 

9 
CAMIONETE/AMBULÂNCIA CITROEN / JUMPER RONTANAMB ANO/MOD 
(2015/2015); CHASSI (93ZCWMNCF2149175); PLACA: QDZ 1262; FRANQUIA 
REDUZIDA; A DIESEL. 

1 

UN 
R$6.171,72 R$ 6.171,72 

10 
CAMIONETE/AMBULÂNCIA/ RENAUT/ MSTR MARIMAR AMB. ANO/MOD. 
(2014/2015); CHASSI (93YMAF4MCFJ347786); PLACA: OTI 5667; FRANQUIA 
REDUZIDA - DIESEL 

1 

UN 
R$6.840,85 R$ 6.840,85 

PREÇO TOTAL DO LOTE 02 - R$ 26.375,39 ( VINTE E SEIS MIL TREZENTOS E SETENTA E CINCO REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVO 

LOTE 
00000003 – VEICULOS USADOS – CAMIONETE CABINE DUPLA, TIPO LEVES A 
DIESEL 

      PREÇO 
TOTAL 

3 DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTE UNIDADE PREÇO UN 

7 
CAMIONETE/ AB, CABINE DUPLA; 2016- MMC/L200 TRITON GLX D/ BRANCA 
OFICIAL ANO/MOD (2016/2017); CHASSI (93XXNKB8THCG4427); PLACA: QDR 
8604; FRANQUIA REDUZIDA; A DIESEL 

1 

UN 
R$6.379,79 R$ 6.379,79 
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8 
CAMIONETE/AB CABINE DUPLA; 2016- MMC/L200 TRITON GLX D; BRANCA 
OFICIAL ANO/MOD (2015/2015); CHASSI (93XSNKB8TFCF08275); PLACA: 
QDM 3908; FRANQUIA REDUZIDA; A DIESEL. 

1 

UN 
R$6.032,21 R$ 6.032,21 

PREÇO TOTAL DO LOTE 03 - R$ 12.412,00 (DOZE MIL QUATROCENTOS E DOZE REAIS) 

 
 
4 _ SEGURO NA MODALIDADE: 
Valor de Mercado (100% tabela FIPE), responsabilidade Civil Facultativa – RCF, acidente por 
Passageiro – APP, com cobertura adicional de assistência 24 horas e demais coberturas descritas 
neste termo. 
4.1 O prazo para as indenizações de eventuais sinistros não poderá ser superior a 30 (trinta) dias. 
4.2 Assistência 24 horas completa, sem limite de km. 
4.3 Cobertura de vidros completos 
 
5_ DESCRIÇÃO DAS INDENIZAÇÕES 
5.1 Outras coberturas deverão ser cotadas levando em consideração os seguintes valores: 
5.1.1 RCF/DMT (Danos materiais a terceiros) ....................................................................R$ 100.000,00 
5.1.2 RCF/DPT (Danos pessoais  a Terceiros).................................................................. R$ 100.000,00 
5.1.3 APP/MORTE (Acidentes Pessoais Passageiros)....................................................... R$ 10.000,00 
5.1.4 APP/INVALIDEZ (Acidentes Pessoais Passageiros)................................................... R$ 10.000,00 
 
 
6 _ CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E GARANTIA: 
6.1 O pagamento será efetuado a CONTRATADA de 01 a 04 parcelas, se optar por parcelamento em 
mais de 01 parcela, a primeira será paga 10 dias após a entrega da apólice juntamente com o boleto 
ou por meio de depósito em conta bancária a ser informada pela contratada; 
 
7_ CONDIÇÕES GERAIS: 
7.1- O seguro deverá cobrir os riscos provenientes da circulação do bem segurado, as despesas 
indispensáveis ao seu salvamento e transporte até a oficina credenciada, e as indenizações ou 
prestações de serviços oferecidos pela seguradora correspondentes a cada uma das coberturas de 
seguro, relacionadas neste termo; 
 
7.2- Roubo ou furto total, assim como os danos causados por tentativas de roubo ou furto, incluindo os 
vidros; 
7.3 - Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento envolvendo direta ou 
indiretamente o bem segurado; 
7.4 - Raio e suas consequências; 
7.5 - Incêndio e explosão, inclusive os causados por atos danosos praticados de forma isolada e 
eventual por terceiros; 
7.6 - Queda em precipícios ou pontes; 
7.7 - submersão total ou parcial proveniente de enchentes ou inundações, inclusive quando guardado 
em subsolo; 
7.8 - Granizo, furação e terremoto; 
7.9 Danos causados durante tempo em que, como consequência de roubo ou furto estiver em poder 
de terceiros; 
7.10 – Os veículos estão a disposição para vistoria e o não comparecimento  não será óbice para a 
participação ou motivo de desclassificação da proposta, mas a empresa participante não poderá fazer 
quaisquer reivindicações posteriores, tendo, assim, que concordar com quaisquer ocorrências que, 
posteriormente, venham a surgir, inclusive sobre o estado de conservação dos veículos objeto do 
seguro. 
 
8. PRAZO DE ENTREGA O PRAZO DE EXECUÇÃO 
8.1 – A seguradora deverá emitir as apólices de seguro no prazo máximo de 30(trinta) dias contados 
da data de assinatura do contrato. 
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8.2 – A seguradora deverá emitir apólice com os dados do seguro e dos veículos segurados, 
coberturas, valores com tratados (importância seguradas), vigência do seguro, condições gerais e 
particulares que identifiquem o risco, assim como, prever o endosso de inclusão e exclusão ou de 
ampliação de valor segurado para cada veículo; 
  
9 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 
9.1 Havendo sinistro que obrigue a realização de serviços, estes deverão ser executados, 
obrigatoriamente em concessionária autorizada ou empresa credenciada indica pela segurando, desde 
que tenha a provação e autorização da contratante, observando que a reposição de peças será 
procedida utilizando peças originais. 
 
9.2 – Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela contratante, quanto a excursão 
dos serviços contratados; 
 
9.3 Prover condições que possibilitem  o atendimento dos serviços a partir da data da assinatura do 
contrato informando o /corretor /responsável pelo atendimento durante a vigência do seguro; 
9.4 – A contratada deverá manter um dique 0800 para comunicação com a contratante. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTATANTE 
10.1 Proporcionar as condições necessárias para a realização dos eventos, bem como a indicação dos 
locais a serem efetuados os referidos serviços deste Termo de Referência, dentro das normas do 
Município e do edital; 
10.2 – Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
agente de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros.  
10.3 – Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustável.  
 
 

 
Carlito Lopes Sousa Pereira 

Pregoeiro Oficial 
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A N E X O – II 

PREGÃO Nº 057/2017 - SRP 

OBJETO: Aquisição de serviços de seguro de veículos. 

  

MODELO DE PROPOSTA 

 

DADOS DO PROPONENTE (papel timbrado) 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ/CPF: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

TELEFONE: 

E-mail (se houver): 

LOTE 01 - AMBULÂNCIAS 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT V.UNIT V.TOTAL 

1  SERVIÇOS      

2  SERVIÇOS      

VALOR TOTAL  DO LOTE  

      

 

Valor total geral da proposta R$ ........................ ( por extenso) 

Validade da proposta: 

Descrição da cobertura: 

Data e local.  

 

Assinatura e carimbo de CNPJ 

 

 

 

 

 



 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURILÂNDIA DO NORTE 

Avenida das Nações nº 415  - CEP 68390-000  -  Ourilândia do Norte - Pará 

CNPJ Nº 22.980.643/0001-81    www.ourilandia.pa.gov.br     PABX: (94) 343-1289/1284 

 
ANEXO – III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA HABILITAÇÂO 

 

Processo nº__________                                                    Pregão nº___________ 

 

 

(nome da empresa) __________________________________________________ 

 

CNPJ nº _____________________ sediada_______________________________ 

                                                                         (Endereço completo) 

  

Declara, sob as penas da Lei, que atenderá as exigências do Edital no que se refere a habilitação 

jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, 

Estadual, Municipal a Seguridade Social e o FGTS. 

 

Local e data. 

 

 

 

Assinatura e carimbo de CNPJ. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA 

 

Pregão Presencial n°________ 

  

 

Razão Social da Licitante: 

 

CNPJ: 

 

 

 

1 DECLARAÇÕES: 

1.1 A licitante DECLARA, expressamente que está de acordo com todas as normas e condições deste Edital 

de Pregão e seus Anexos; 

1.2 A licitante DECLARA, que o prazo de validade dos produtos será de 60(sessenta) dias. 

1.3 A licitante DECLARA, que a entrega será de acordo com a requisição do órgão contratante. 

1.4 A licitante DECLARA, que estão incluídas nesta Proposta de Preços, as despesas com todos os impostos, 

taxas, encargos sociais, encargos fiscais, frete, encargos previdenciários e quaisquer outras despesas que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação. 

1.4 A licitante DECLARA, que acatará o pagamento da Administração conforme consta no Edital, ao tempo 

que indica os dados bancários da licitante: 

 

 

BANCO: 

 

 

AGÊNCIA: 

 

 

Nº DA CONTA: 

 

 

Data e local. 

Assinatura do Representante legal da Licitante 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOR IMPEDITIVO 

 

A empresa ........................................... inscrita no CNPJ n°................., por intermédio de seu representante 

legal o Sr. (a) .........................................., portador (a) da Carteira de Identidade n° ........................ e do CPF 

n° .........................., DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

Cidade/ UF,.................de .......................de 2017. 

 

 

 

......................................................................... 

(nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DECUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA C.F. 

 

A empresa ........................................... inscrita no CNPJ n°................., por intermédio de seu representante 

legal o Sr. (a) .........................................., portador (a) da Carteira de Identidade n° ........................ e do CPF 

n° .........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do Art. 27 da lei 8.666/93, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

 

 

Cidade/ UF,.................de .......................de 2017. 

 

 

 

......................................................................... 

(nome e número da identidade do declarante) 

 

 

OBS: Em caso de empregar menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, acrescente no 

final a seguinte ressalva: 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº _______ 

Proc. N. 057/2017 

 

Aos _________ dias do mês de __________ do ano de dois mil e dezessete, na seção da 

Assessoria Jurídica, da Procuradoria Geral do Município de Ourilândia do Norte, localizada à 

Avenida das Nações, 415, centro, CEP 68390-000, Ourilândia do Norte -Pará, neste ato 

representado pela Secretária Municipal de Saúde ______, e a empresa 

_________________________ , inscrita no CNPJ(MF) sob o n.º ,estabelecida na Rua , Estado de , 

neste ato representado pelo seu , Sr. ,resolvem, nos termos do Decreto Municipal 016/2017, bem 

como da Lei 8.666/93, da Lei 10.520/02 e suas posteriores alterações e, em conformidade com o 

resultado do Pregão n.º 057/2017, devidamente homologado à fl. ___ do aludido processo, 

REGISTRAR OS PREÇOS para eventual fornecimento dos objetos a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE SEGURO TOTAL DE VEÍCULOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE OURILÂNDIA DO NORTE. 

Parágrafo único – Este instrumento não obriga A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

OURILÂNDIA DO NORTE a contratar, sendo facultada a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata terá validade de 06 (SEIS) meses, contados a partir de sua publicação no 

Diário Oficial, podendo ser prorrogada se for do interesse da administração 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E PRAZOS DE ATENDIMENTO 

Os Serviços deverão ser prestados em conformidade com as características definidas no 

anexo I termo de Referência do edital, prestação imediata logo após o recebimento da ordem de 

serviços, do Departamento de Compras. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações 

de fornecimento, observadas as condições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação 

pertinente. 

Parágrafo Primeiro – Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a 

contratar, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitados as 

condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado. 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO E CERTIDÕES 
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Os pagamentos serão efetuados através do Setor de Tesouraria, em até 30 dias, após a 

entrega da nota fiscal ou fatura devidamente atestada pela Secretaria que requisitou os objetos. Em 

caso de devolução da documentação fiscal para correção, seu vencimento correrá 30(trinta) dias 

após sua apresentação. O contratado receberá de acordo com a quantidade requisitada. 

A nota fiscal ou a fatura deve vir acompanhada das certidões negativas de INSS e FGTS, 

quando solicitadas. 

O contratado deverá mencionar nas notas fiscais/faturas o número do processo, pregão e ata 

de Registro de Preços. 

Os preços não devem ser reajustados, salvo os casos permitidos em lei. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta 

da dotação orçamentária a ser definida em oportunidade própria, uma vez tratar-se de Sistema de 

Registro de Preços.   

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO 

        A Contratante reserva-se o direito de exercer ampla e completa fiscalização na entrega 

do objeto, e, em nenhuma hipótese a fiscalização eximirá o contratado das responsabilidades 

contratuais e legais, bem como as sanções civis e criminais, conforme reza o artigo 70 da lei 

8.666/93 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE E DA SANÇÃO 

O fornecedor se responsabilizará pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, 

fiscais, cf. artigo 71 da lei 8.666/93, quer sejam municipais, estaduais ou federais, bem como pelo 

seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de 

imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamentos e quitação. 

 Não haverá qualquer vínculo de solidariedade ou subsidiariedade para com os encargos que 

o contratado venha a inadimplir perante terceiros e o Estado, cf. reza artigo 71 e parágrafo primeiro. 

Será responsável pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, tanto no âmbito civil, trabalhista ou criminal, ainda 

acidente que possa vitimar seu empregado quando em serviço de acordo com o artigo 70 da lei 

8.666/93. 

Não serão admitidas a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial do objeto 

deste contrato, que impliquem em substituição do contratado por outra empresa. 

Pela recusa injustificada em assinar o termo contratual ou em retirar o documento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido, será aplicada multa correspondente a 10% do valor do 

contrato, não aplicando a mesma, à empresa remanescente, em virtude da não aceitação da primeira 

convocada. 

Pelo descumprimento das condições estabelecidas no edital, ficará sujeita às seguintes 

penalidades: 

Pelo atraso injustificado na entrega do objeto do contrato: 
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a) em até 03 dias, multa de 0,5% sobre o valor da obrigação, por dia de atraso; 

b) superior 10 dias, multa de 1% sobre o valor da obrigação por dia de atraso; 

c) Pela inexecução total ou parcial do ajuste, multa de 5%, calculada sobre o valor do contrato. 

 Além das multas, o contratado ainda fica impedido de licitar e contratar com a contratante, 

pelo prazo de até 05(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a 

pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7 da lei federal 10.520 de 

17 de julho de 2002, e consequentemente o cancelamento da ata de registro de preços, pertinente ao 

caso em tela. 

O contratado fica obrigado a manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

RESCISÃO DOS FUTUROS CONTRATOS 

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 

situações: 

a) Quando o fornecedor não cumprir com as obrigações constantes no edital de registro de 

preços; 

b) Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou equivalente no prazo 

estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da nota de empenho ou 

equivalente decorrente deste registro de preços, nas hipóteses previstas nos incisos I a 

XII e XVIII do artigo 78 da lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da nota de empenho ou equivalente 

decorrente deste registro; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 
 

Parágrafo Primeiro – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 

informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo 

administrativo da presente Ata. 

Parágrafo Segundo – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 

fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 

preço registrado a partir da última publicação. 

Parágrafo Terceiro – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 

poderá não ser aceita pela Prefeitura Municipal, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das 

penalidades previstas neste Edital. 

Parágrafo Quarto – Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 

atividades do fornecedor, relativas ao fornecimento do lote. 
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Parágrafo Quinto – Caso a contratante não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a 

seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que 

o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

Parágrafo Sexto – Fica reconhecido os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no artigo 77 da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA – RETENÇÃO DE VALORES A ENCARGOS 

 A contratante reterá, quando for o caso, dos pagamentos efetuados ao contratado, 

percentuais equivalentes aos encargos incidentes, do valor bruto dos produtos e serviços realizados 

e constantes da nata fiscal/fatura, nos termos da lei federal 9.711 de 20 de novembro de 1998 e 

ordem de serviço/INSS n 209, de 20 de maio de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO 

Fica o presente contrato vinculado aos termos do edital do correspondente pregão e seus 

anexos, à respectiva ata de registro de preços, bem como à proposta pelo contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA  

 Fica o contratado obrigado a manter todas as condições ofertadas em suas propostas técnicas 

durante a execução contratual, em consonância com o que dispõe o artigo 55, inciso XIII da lei 

8.666/93. 

Os preços licitados permanecerão fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DO FUNDAMENTO 

Esta ata será regida de acordo com a lei 8.666/93 e alterações subsequentes, lei federal 

10.520/02, Decreto Municipal 016/2017, termos do edital do correspondente pregão, bem como à 

proposta do contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA – QUARTA – DA ELEIÇÃO DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Ourilândia do Norte, para dirimir quaisquer controvérsias 

resultantes deste instrumento. 

Ourilândia do Norte, em………… 

___________________________________ 

Marinalva Soares da Silva 

Secretária Municipal de Saúde 

________________________________________ 

EMPRESA A 

 

_______________________________________ 

EMPRESA B 
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